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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 

PL nº 1174/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
- Decreto Federal nº 11.300, de 21 de dezembro de 2022, que regulamenta o § 2º do 
art. 32 e o § 1º do art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e institui o sistema 
de logística reversa de embalagens de vidro. 
 
- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 
 
- Lei Estadual nº 17.806, de 17 de outubro de 2023, que disciplina a obrigatoriedade 
do gerenciamento adequado de resíduos sólidos gerados em eventos públicos, 
privados ou público-privados no Estado de São Paulo e dá outras providências; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; 
 
- Lei Municipal nº 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço de 
coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 
lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais;  
 
- Lei Municipal nº 12.563, de 08 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de 
acondicionamento de ferro velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos 
locais que especifica, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 
de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sore a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 
socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 
programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002. (art. 219 e seguintes, que dispõem sobre resíduos 
sólidos); 
 
- Lei Municipal nº 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de 
embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.836 de 8 de fevereiro de 2018, que estabelece diretrizes da 
Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.871, de 15 de fevereiro de 2018, que altera dispositivos da Lei nº 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 15.244, de 26 de julho de 2010, para 
estabelecer mecanismos de denúncia sobre o descarte irregular de resíduos e 
respectivas sanções no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.471, de 30 de setembro de 2020, que estabelece a 
obrigatoriedade da implantação de logística reversa no Município de São Paulo para 
recolhimento dos produtos que especifica e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.299, de 19 de setembro de 2025, que ltera a Lei nº 13.478, de 30 
de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo; a Lei nº 13.614, de 02 de julho de 2003, que 
estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais; a Lei nº 14.803, 
de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos 
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos; a Lei nº 16.612, de 20 de 
fevereiro de 2017, que dispõe sobre o Programa de Combate a Pichações no 
Município de São Paulo; a Lei nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o 
Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo; e a Lei nº 17.501, de 3 de novembro 
de 2020, que dispõe sobre a observância de normas técnicas para o uso do espaço 
público pelas concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica e 
demais empresas que compartilhem sua infraestrutura e sobre a retirada de fios 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13614-de-02-de-julho-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14803-de-26-de-junho-de-2008
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14803-de-26-de-junho-de-2008
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16612-de-20-de-fevereiro-de-2017
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16612-de-20-de-fevereiro-de-2017
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16673-de-13-de-junho-de-2017
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17501-de-3-de-novembro-de-2020
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17501-de-3-de-novembro-de-2020
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inutilizados em vias públicas do Município de São Paulo, bem como dá outras 
providências. 
 
 
- Decreto Municipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova o Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a 
implantação de Ecopontos no Município de São Paulo; 
 
- PL 818/25, que altera o inciso IV do parágrafo 1º do art. 2ª e acrescenta os 
parágrafos 2º, 3º e 4º ao art. 2º da Lei n.º 17.471, de 30 de setembro de 2020, que 
estabelece a obrigatoriedade da implantação de logística reversa no Município de São 
Paulo para recolhimento dos produtos que especifica e dá outras providências. 
 
- PL 260/23, que dispõe sobre a obrigatoriedade da coleta e destinação final, pelos 
revendedores, fabricantes ou produtores, de bebidas em embalagens de vidro não 
retornáveis, conhecidas como long necks, na forma que especifica, e dá outras 
providências. 
 
- PL 522/21, que dispõe sobre Campanha de Incentivo e Conscientização sobre a 
Logística Reversa SP no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 527/17, que dispõe sobre a implantação de contêineres para recebimento de 
material reciclável em supermercados e dá outras providências. 
 
À Comissão Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de. 
 

São Paulo, 12 de dezembro de 2025. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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